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ResumoO artigo científico aborda os efeitos socioambientais da exploração clandestina de recursos minerais emterritórios indígenas demarcados, investigando também a eficácia das sanções legais como forma dedissuasão. Por meio de uma revisão bibliográfica extensa, que transita de uma abordagem inicialmenteexploratória para uma posteriormente descritiva, busca-se compreender e detalhar o fenômeno. Os garimposilegais nessas áreas resultam em danos ambientais significativos, como poluição hídrica e desmatamento,afetando não só as comunidades indígenas, mas toda a sociedade. O estudo enfatiza a importância dapreservação dos territórios indígenas para a manutenção da cultura e a sobrevivência dessas comunidades,destacando as penalidades previstas em lei como meio de proteção imediata. Em resumo, ressalta-se aurgência de proteger os territórios indígenas, aplicar sanções eficazes e conservar o meio ambiente para asfuturas gerações, visando promover a justiça social e a sustentabilidade ambiental. Assim, esta pesquisaobjetiva apresentar as sanções penais como forma de fiscalização da atividade ilegal, defendendo aconservação ambiental e propondo medidas para proteger as comunidades afetadas, identificando áreasgeográficas e grupos sociais prejudicados.Palavras-chaves: Exploração ilegal. Impacto socioambiental. Sanções penais. Terras indígenas.
AbstractThe scientific article addresses the socio-environmental effects of clandestine mineral resource exploitation indemarcated indigenous territories, also investigating the effectiveness of legal sanctions as a deterrent. Throughan extensive bibliographic review, transitioning from an initially exploratory to a later descriptive approach, theaim is to understand and detail the phenomenon. Illegal mining in these areas results in significant environmentaldamage, such as water pollution and deforestation, affecting not only indigenous communities but society as awhole. The study emphasizes the importance of preserving indigenous territories for maintaining culture and thesurvival of these communities, highlighting legal penalties as a means of immediate protection. In summary, theurgency of protecting indigenous territories, applying effective sanctions, and conserving the environment forfuture generations is emphasized, aiming to promote social justice and environmental sustainability. Thus, thisresearch aims to present criminal sanctions as a means of monitoring illegal activity, advocating for environmentalconservation, and proposing measures to protect affected communities by identifying geographical areas andaffected social groups.Keywords: Ilegal exploitation. Socio-environmental impact. Criminal sanctions. Indigenous lands.
1. IntroduçãoO presente artigo visa destacar adimensão preocupante da exploração ilegalde recursos minerais em terras indígenasdemarcadas, enfatizando suas consequênciasambientais, como desmatamento e umidade,

que afetam diretamente a vida dascomunidades indígenas. Nesse sentido, éressaltada a importância da proteção do meioambiente, dos direitos das comunidadesindígenas e da justiça social, conformerespaldado por legislações como a
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Constituição Federal, o Estatuto do Índio e oCódigo de Mineração.Ao reforçar essa prática, não apenascontribuímos para a conservação dabiodiversidade e dos modos de vidatradicionais, mas também garantimos umfuturo sustentável para as gerações atuais efuturas. O artigo apresenta alternativas deprevenção, fiscalização e proteção,identificando áreas geográficas ecomunidades afetadas, e ressaltando anecessidade de proteger as terras indígenas egarantir o cumprimento dos direitos dascomunidadesA contaminação resultante daexploração ilegal pode ter gravesconsequências para a saúde das pessoas,incluindo intoxicação por metais pesados eoutras doenças relacionadas à poluiçãoambiental, evidenciando a interseção entre aproteção ambiental e a promoção da saúde ebem-estarO texto aborda ainda a questão dademarcação de terras indígenas, destacandosua importância para a proteção dos direitosterritoriais, culturais e ambientais dascomunidades. Também discute as legislaçõesvigentes sobre terras indígenas e recursosminerais, ressaltando a necessidade degarantir a proteção dos direitos dascomunidades indígenas e a sustentabilidadeambiental na exploração desses recursos.Por fim, são envolvidos os impactossocioambientais devastadores causados pelaexploração ilegal, enfatizando a importânciadas avaliações penais como forma dedissuadir e punir os responsáveis. A pesquisarealizada busca contribuir para a defesa dosdireitos das comunidades indígenas,promovendo a justiça ambiental e o respeitoaos direitos humanos, e seus resultados visamoferecer subsídios para soluções sustentáveise uma maior compreensão da questão.

.
2. MetodologiaA pesquisa que originou este trabalhofoi conduzida por meio de uma revisãobibliográfica detalhada, seguindo umaabordagem indutiva. Inicialmente, foirealizada uma ampla investigação na literaturasobre a exploração ilegal de recursos mineraisem terras indígenas, abrangendo estudosacadêmicos, relatórios de organizaçõesgovernamentais e não governamentais, alémde documentos legais relevantes.Num estágio inicial, adotou-se umaabordagem exploratória para obter umacompreensão abrangente do contexto dessaproblemática. Isso incluiu a identificação dasprincipais questões relacionadas à exploraçãoilegal, suas implicações legais, sociais eambientais, além de identificar lacunas deconhecimento potenciais.Posteriormente, a pesquisa adotouuma abordagem descritiva para examinardetalhadamente os aspectos específicos daexploração ilegal de recursos minerais emterras indígenas. Foram analisados os métodosempregados pelos exploradores ilegais, osimpactos socioambientais dessas atividades eas medidas de fiscalização e controleimplementadas pelas autoridadescompetentes.Por fim, buscou-se ampliar acompreensão do tema explorando novasfontes de informação e identificando possíveissoluções para mitigar a exploração ilegal.Foram consideradas diversas perspectivas,incluindo aspectos legais, políticos e práticos,com o objetivo de contribuir para umentendimento abrangente do problema e parao desenvolvimento de estratégias eficazes decombate.
3. Desenvolvimento
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Em agosto de 2023, registros da Funaiindicaram a existência de 736 terras indígenasem processo de demarcação no Brasil,abrangendo diversas etapas, como terras emestudo, delimitadas, declaradas, homologadase regularizadas. Essas áreas representam13,75% do território nacional, distribuídas emdiferentes biomas, principalmente naAmazônia Legal. (FUNAI, 2023)O procedimento de demarcação inicia-se com a nomeação de um antropólogoqualificado pela Funai para elaborar umestudo antropológico identificando a terraindígena em questão dentro de um prazodeterminado. Esse estudo serve de base paraum grupo técnico especializado, responsávelpor realizar estudos complementares dediversas naturezas, como etno-histórica,sociológica, jurídica, cartográfica e ambiental,além de levantamentos fundiários, visando adelimitação da terra indígena. Ao final, ogrupo apresenta um relatório detalhado àFunai, contendo informações específicasconforme estipulado na Portaria nº 14 de09/01/96, incluindo a caracterização da terraindígena a ser demarcada.A Funai é a entidade responsável peloprocesso de demarcação de terras no Brasil,conforme regulamentado pelo Decreto nº1.775/96, sendo uma atribuição do PoderExecutivo.
Nos termos da legislação vigente (CF/88,Lei 6001/73 – Estatuto do Índio, Decreton.º 1775/96), as terras indígenas podemser classificadas nas seguintesmodalidades:Terras Indígenas TradicionalmenteOcupadas:São as terras habitadas pelosindígenas em caráter permanente,utilizadas para atividades produtivas,culturais, bem-estar e reprodução física,segundo seus usos, costumes e tradições.Reservas Indígenas:São terras doadas porterceiros, adquiridas ou desapropriadaspela União, que se destinam à possepermanente dos indígenas. São terras quetambém pertencem ao patrimônio da

União, mas que não se confundem com asterras de ocupação tradicional.Terras Dominiais:São as terras depropriedade das comunidades indígenas,havidas por qualquer das formas deaquisição do domínio, nos termos dalegislação civil. (FUNAI, 2023)

O projeto de lei PL 2.903/2023estabelece que apenas as etnias indígenas quehabitavam determinado território até 05 deoutubro de 1988 têm direito à demarcação deterras. O projeto foi aprovado no SenadoFederal e aguarda sanção presidencial. Alegislação brasileira não define um tamanhopadrão para as terras indígenas demarcadas,adaptando-se às necessidades específicas decada comunidade.A celebração de contratos depende daaprovação da comunidade e da garantia deposse e usufruto exclusivos, visando aobenefício coletivo. Reconhece-se aosindígenas seus direitos sobre as terras quetradicionalmente ocupam, cabendo à Uniãodemarcá-las e protegê-las. Algunsargumentam que o estabelecimento de ummarco temporal proporciona clareza esegurança jurídica às questões de terrasindígenas, evitando reivindicações retroativasexcessivas que possam afetar a estabilidadesocial e econômica.As atividades ilegais em terrasindígenas sofrem reflexos dos interessesprivados que elevam o grau de insegurançadentro dos territórios criando conflitos, e issoé especialmente grave em territóriosindígenas. (IPAM, 2023)A Articulação dos Povos Indígenas doBrasil (APIB) é uma organização que reúnelideranças indígenas de várias regiões do paíspara defender os direitos dos povos indígenas,incluindo o direito à terra e àautodeterminação. Eles se opõem ao marcotemporal, argumentando que é injusto eprejudicial aos direitos territoriais indígenas
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que se deslocaram antes da data estipulada.Algumas comunidades indígenas notáveisque lutam pelo processo de demarcaçãoincluem os Yanomami na região amazônica,os Guarani-Kaiwá em estados como MatoGrosso do Sul, Paraná, São Paulo e Rio deJaneiro, os Munduruku na região amazônicae os Xavante no Mato Grosso.
A demarcação das terras indígenas é umimperativo constitucional que visaproteger os direitos fundamentais dospovos indígenas, garantindo-lhes a possepermanente e exclusiva de suas terrastradicionalmente ocupadas. Essasdemarcações são fundamentais nãoapenas para a preservação da cultura, daidentidade e da autonomia dos povosindígenas, mas também para a proteçãodo meio ambiente e da biodiversidade.Ao reconhecer e respeitar as terrasindígenas como parte integrante dopatrimônio cultural e ambiental doBrasil, estamos fortalecendo osprincípios democráticos e os direitoshumanos fundamentais.(DALLARI,2000, p. 80).

O Projeto de Lei nº .2.903, de 2023,dispõe no artigo quanto aos requisitos para ademarcação das áreas indígenas.
Art. 4º São terras tradicionalmenteocupadas pelos indígenas brasileirosaquelas que, na data da promulgação daConstituição Federal, eram,simultaneamente:I – habitadas por eles em caráterpermanente;II – utilizadas para suas atividadesprodutivas;III – imprescindíveis à preservação dosrecursos ambientais necessários a seubem-estar;IV – necessárias à sua reprodução físicae cultural, segundo seus usos, costumese tradições.§ 1º A comprovação dos requisitos a quese refere o caput deste artigo serádevidamente fundamentada e baseadaem critérios objetivos.§ 2º A ausência da comunidade indígenaem 5 de outubro de 1988 na áreapretendida descaracteriza o seuenquadramento no inciso I do caput

deste artigo, salvo o caso de renitenteesbulho devidamente comprovado.§ 3º Para os fins desta Lei, considera-serenitente esbulho o efetivo conflitopossessório, iniciado no passado epersistente até o marco demarcatóriotemporal da data de promulgação daConstituição Federal, materializado porcircunstâncias de fato ou porcontrovérsia possessória judicializada.§ 4º A cessação da posse indígenaocorrida anteriormente a 5 de outubro de1988, independentemente da causa,inviabiliza o reconhecimento da áreacomo tradicionalmente ocupada, salvo odisposto no § 3º deste artigo.§ 5º O procedimento demarcatório serápúblico e seus atos decisórios serãoamplamente divulgados edisponibilizados para consulta em meioeletrônico.§ 6º É facultado a qualquer cidadão oacesso a todas as informações relativas àdemarcação das terras indígenas,notadamente quanto aos estudos, aoslaudos, às suas conclusões efundamentação, ressalvado o sigiloreferente a dados pessoais, nos termosda Lei nº 13.709, de 14 de agosto de2018 (Lei Geral de Proteção de DadosPessoais).§ 7º As informações orais porventurareproduzidas ou mencionadas noprocedimento demarcatório somenteterão efeitos probatórios quandofornecidas em audiências públicas, ouregistradas eletronicamente em áudio evídeo, com a devida transcrição emvernáculo.§ 8º É assegurada às partes interessadasa tradução da linguagem oral ou escrita,por tradutor nomeado pela FundaçãoNacional dos Povos Indígenas (Funai),da língua indígena própria para oportuguês, ou do português para a línguaindígena própria, nos casos em que acomunidade indígena não domine alíngua portuguesa.

No processo de demarcação de áreas,as comunidades indígenas devem atender adeterminados requisitos, sendo crucial acomprovação da ocupação da área até 05 deoutubro de 1988. Sem esse requisito, osdemais não têm validade. Muitascomunidades se deslocaram para outras áreas
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na época para escapar da violência eexploração em seus territórios, tornandoimpossível cumprir a exigência de posseterritorial até a promulgação da ConstituiçãoFederal devido ao deslocamento.
3.1 Legislação vigente sobre terrasindígenas e recursos mineraisA legislação brasileira sobre terrasindígenas e recursos minerais é baseadaprincipalmente na Constituição Federal de1988, no Estatuto do Índio de 1973 (Lei nº.6.001/1973) e na Lei nº. 14.701/2023, queregulamenta o artigo 231 da Constituição. OEstado é responsável pela demarcação eproteção das terras indígenas, garantindoposse permanente e usufruto exclusivo aospovos indígenas. O marco temporal das terrasindígenas, ainda aguardando sançãopresidencial, não altera as leis vigentes. Deacordo com o artigo 231 da Constituição,essas terras são inalienáveis, indisponíveis eseus direitos são imprescritíveis.O Brasil ratificou a Convenção 169 daOIT, estabelecendo padrões internacionaispara a consulta e participação dos povosindígenas em decisões que os afetam,incluindo o uso de suas terras. Quanto aosrecursos minerais, a Constituição atribui aoEstado a propriedade das jazidas, permitindoa exploração por particulares apenas medianteconcessão ou autorização. A exploraçãomineral em terras indígenas requerautorização do Congresso Nacional, apósconsulta às comunidades afetadas, e é crucialgarantir a participação dos povos indígenasnos benefícios resultantes, respeitando seusdireitos territoriais.

Os povos indígenas do Brasil estãoenfrentando um aumento significativo naapropriação ilegal de terras, na extraçãoilegal de madeira, na atividade de garimpo,na invasão de seus territórios e até mesmona criação de loteamentos em suas áreastradicionais. (SANTOS, 2019)

A exploração mineral em terrasindígenas demarcadas é regulada por leisespecíficas, exigindo licenças e autorizaçõesadequadas, além de fiscalização para garantira conformidade legal e proteger os direitosdas comunidades indígenas e o meioambiente. O Congresso Nacional autorizaessa exploração, conforme previsto naConstituição Federal. A legislação buscaequilibrar a proteção dos direitos dos povosindígenas com a exploração sustentável dosrecursos naturais.Logo, o Decreto nº 88.985/83estabelece os procedimentos para concessãode direitos minerários em terras indígenas,incluindo consulta prévia aos povos indígenase consideração dos impactos socioambientais.O Estatuto do Índio aborda a administraçãodas riquezas do subsolo e a exploração derecursos naturais em terras indígenas,garantindo participação das comunidadesafetadas e compensação justa pela utilizaçãodos recursos. O Decreto supracitado, juntocom o Código de Mineração (Decreto-Lei nº227/67), estabelece os procedimentos legaispara a exploração de minérios em terrasindígenas, buscando conciliardesenvolvimento econômico com proteçãodos direitos dos povos indígenas.
Pesquisa Mineral: Antes de iniciar aexploração, é necessário obter umaautorização para pesquisa mineral junto àANM. Este processo envolve aapresentação de um plano de pesquisa, quedeve detalhar os métodos, prazos einvestimentos previstos para a avaliaçãodo potencial mineral da área.Licenciamento Ambiental: Paralelamente,é preciso obter licenças ambientais, quesão emitidas por órgãos estaduais oufederais de meio ambiente. Olicenciamento ambiental geralmente seguetrês fases: Licença Prévia (LP), que aprovaa localização e concepção do projeto;Licença de Instalação (LI), que autoriza oinício da construção e instalação; eLicença de Operação (LO), que permite oinício das atividades.
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Concessão de Lavra: Após a comprovaçãoda existência de uma jazida mineraleconomicamente viável por meio dapesquisa mineral, deve-se solicitar aconcessão de lavra à agência nacional demineração (ANM). Este é o atoadministrativo que autoriza o titular aproceder à exploração do recurso mineralna área concedida. A concessão éprecedida de um relatório de pesquisaaprovado pela ANM, demonstrando aviabilidade econômica da jazida.Pagar a Compensação Financeira pelaExploração de Recursos Minerais(CFEM):As empresas de mineração devem pagar aCFEM, que é um tributo destinado acompensar o Estado pela exploração derecursos minerais. A CFEM é calculadacom base no valor líquido da venda domineral, descontados os custos detransporte e comercialização, e suaalíquota varia conforme o recurso mineralexplorado.Desenvolvimento e Produção: Com aconcessão de lavra e as licenças ambientaisem mãos, a empresa pode iniciar odesenvolvimento da mina, a construçãodas instalações necessárias e,posteriormente, a produção mineral.Fechamento de Mina: Ao final da vida útilda mina, a empresa deve promover ofechamento de mina, com medidas paraminimizarimpactos ambientais e sociais, seguindoum plano previamente aprovado pelosórgãos competentes. (ANM,2021)

O processo de exploração mineralrequer a observância de normativas eprocedimentos legais para assegurar suarealização de forma sustentável, minimizandoos impactos ambientais e sociais. A Lei n.º6.567/78 é fundamental na legislaçãominerária brasileira, introduzindo inovaçõescomo a distinção entre recursos minerais ejazidas, e estabelecendo regimes deaproveitamento dos recursos para odesenvolvimento sustentável.A Constituição Federal, no artigo 176,determina que as jazidas e recursos mineraispertencem à União, garantindo aoconcessionário a propriedade do produto da

lavra. A legislação também aborda aCompensação Financeira pela ExploraçãoMineral (CFEM) para retornar parte dosbenefícios econômicos à sociedade e àscomunidades impactadas. A Lei nº. 6.938/81estabelece a Política Nacional do MeioAmbiente (PNMA), visando preservar emelhorar a qualidade ambiental, com sançõesem caso de não cumprimento das medidasnecessárias à preservação.O licenciamento ambiental é essencial,exigindo Estudos de Impacto Ambiental(EIA) e Planos de Controle Ambiental (PCA)para mitigar os impactos negativos, além darecuperação de áreas degradadas pararestaurar os ecossistemas afetados.A PNMA também dispõe sobre aresponsabilidade ambiental como umprincípio fundamental, determinando que asempresas são responsáveis pelos danosambientais causados pela atividademineradora. Isso implica que as empresasdevem adotar medidas para prevenir aocorrência de danos ambientais e arcar comos custos de recuperação em caso dedegradação ambiental. (ANM, 2023)
3.2 Exploração ilegal de recursos mineraisem terras indígenasA exploração ilegal de recursosminerais em terras indígenas no Brasil é umproblema multifacetado, envolvendo questõessociais, ambientais, econômicas e jurídicas.Embora essas terras sejam vitais para asubsistência e identidade das comunidadesindígenas, são frequentemente alvo deinteresses econômicos que visam explorarseus recursos sem consentimento.Como também, o garimpo ilegal de ouro naregião amazônica é especialmente prejudicial,causando desmatamento, contaminação pormercúrio e violações dos direitos indígenas.Além do ouro, outros minerais como
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diamantes, minério de ferro e nióbio tambémsão explorados ilegalmente. Apesar doreconhecimento legal dos direitos territoriaise culturais das comunidades indígenas, aimplementação desses direitos enfrentadesafios de fiscalização inadequada,corrupção e pressões políticas. É necessáriauma abordagem integrada para lidar com ascausas profundas desse problema e garantir asegurança e proteção das comunidadesindígenas.
A exploração ilegal de recursos mineraisé apenas uma das formas de violência aque estão submetidos, mas é uma dasmais devastadoras, pois traz consigo adestruição dos ecossistemas, acontaminação dos rios, a perda dabiodiversidade e a ameaça àsobrevivência física e cultural dos povosindígenas. (KRENAK,2019)

Essas consequências destacam aurgência de proteger os direitos territoriais eculturais das comunidades indígenas ecombater o garimpo ilegal em suas terras. Éessencial que haja uma resposta coordenada eeficaz por parte das autoridadesgovernamentais, da sociedade civil e dacomunidade internacional para garantir asegurança e o bem-estar das comunidadesindígenas e proteger os ecossistemas naturaisque são vitais para todos.
3.3 Histórico e casos emblemáticosOs primeiros casos documentadosremontam ao período colonial, quando oscolonizadores europeus buscavam metaispreciosos como ouro e prata em territórioshabitados por povos indígenas. Desde então,a extração ilegal de minerais em terrasindígenas continuou sendo um problema,muitas vezes exacerbado pela falta defiscalização e pela pressão econômica sobreos recursos naturais.

Alguns dos primeiros casos emblemáticosde exploração ilegal de recursos mineraisem terras indígenas no Brasil incluem aReserva Yanomami que nos anos 1980 e1990 até o início de 2023, a ReservaYanomami, localizada Roraima, foi alvode intensa atividade ilegal de garimpo deouro. Isso resultou em conflitos violentos,contaminação por mercúrio e danosambientais significativos.(FIOCRUZ,2023)
As Terras Indígenas Mundurucu,localizadas no rio Tapajós, Pará, enfrentaraminvasões e exploração ilegal de mineração,causando conflitos e danos ambientais. NaTerra Indígena Raposa Serra do Sol, emRoraima, diversas comunidades indígenas,como Macuxi e Taurepang, lutaram contrainvasões de garimpeiros em busca de ouro ediamantes. Após décadas de disputas, em2005, a área foi demarcada como terraindígena contínua. Já na região do Xingu,desde o século XIX, garimpeiros têmprovocado conflitos com comunidades locais,resultando em confrontos violentos e pressõespor políticas de proteção ambiental.

O garimpo ilegal é uma praga para asterras indígenas. A ganância humana,alimentada pela promessa de riquezasrápidas, desencadeia uma devastação quenão conhece limites. É uma lutadesesperada para proteger não apenas seusrecursos naturais, mas também suaidentidade e modo de vida. O garimpoilegal é mais do que uma atividadecriminosa; é um sintoma de um sistemaque prioriza o lucro sobre a preservação eo respeito pelos direitos das comunidadesindígenas. (GRISHAM,2020)
Os casos destacam os desafios dascomunidades indígenas devido à exploraçãoilegal de recursos minerais, ressaltando anecessidade de proteção legal, fiscalizaçãoeficaz e aplicação rigorosa da lei. A soluçãodemanda esforços coordenados para enfrentaro garimpo ilegal, assegurando direitoshumanos, preservação ambiental e justiçasocial.
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Essa exploração representa graveameaça aos direitos territoriais e culturaisindígenas, exigindo uma abordagem integradacom fiscalização, aplicação da lei, apoio aatividades sustentáveis e diálogo prévio comas comunidades afetadas. Combatendo causasestruturais como corrupção, é possívelproteger as terras indígenas, essenciais para aconservação da biodiversidade.
3.4 Estratégias utilizadas por organizaçõescriminosasAs organizações criminosasenvolvidas na exploração ilegal de recursosminerais em terras indígenas no Brasilempregam diversas estratégias para operar,incluindo:

Invasão de Terras sem prévia autorização,estabelecendo acampamentos einfraestrutura para realizar atividades demineração ilegal.
Conivência Local subornando autoridadeslocais e líderes comunitários para obterpermissão ou tolerância para suasatividades ilegais.
Tráfico de Minerais comercializandoilegalmente minerais extraídos das terrasindígenas, muitas vezes exportando-ospara mercados internacionais por meio deredes de contrabando.
Violência e Ameaças recorrem à violênciafísica e ameaças contra líderes indígenas,ativistas ambientais e comunidades que seopõem às suas atividades ilegais.(ISA,2022)

As organizações criminosas recrutamtrabalhadores, muitas vezes em situação devulnerabilidade, para o garimpo ilegal,submetendo-os a condições precárias eexploração. Utilizam tecnologia avançada,como drones e GPS, para operações maiseficientes e clandestinas, incluindo métodosdestrutivos como o desmatamento e o uso demercúrio. O envolvimento de facções

criminosas tem aumentado, financiando ogarimpo ilegal e controlando sua logística,representando uma grave ameaça aos direitosindígenas e ao meio ambiente. O dinheiroobtido é lavado por meio de empresasfictícias, dificultando a responsabilização.Essas atividades não só prejudicam ascomunidades indígenas, mas também apreservação ambiental na Amazônia.
3.5 Consequências para as comunidadesindígenasA exploração ilegal de recursosminerais em terras indígenas no Brasilacarreta diversas consequências negativaspara as comunidades que habitam a área queestá sendo explorada.Impactos Ambientais: A mineraçãoilegal frequentemente resulta emdesmatamento, poluição de rios e solos comsubstâncias tóxicas, contaminação pormercúrio e destruição de habitats naturais,afetando a fauna e a flora locais ecomprometendo a segurança alimentar dascomunidades indígenas.Riscos à Saúde: O mercúrio utilizadono processo de extração de ouro pode levar aproblemas de saúde graves, incluindo danosneurológicos, problemas renais edesenvolvimento infantil prejudicado. Alémdisso, a poluição do ar e da água decorrenteda mineração ilegal pode aumentar o risco dedoenças respiratórias e infecciosas.A exposição ao mercúrio e outrosprodutos químicos tóxicos utilizados nogarimpo ilegal pode causar graves problemasde saúde nas comunidades indígenas.Segundo a Fundação Oswaldo Cruz(FIOCRUZ, 2023), cerca de 92% dascomunidades indígenas na Amazôniabrasileira sofrem com contaminação pormercúrio devido à atividade de garimpo.
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Isso pode resultar em danosneurológicos, problemas de desenvolvimentoinfantil, distúrbios neuropsicomotores eoutros impactos negativos na saúde.A presença de garimpeiros ilegais emterras indígenas desencadeia conflitosviolentos, minando estruturas sociais eculturais das comunidades. Isso ameaça suasoberania territorial e cultural,comprometendo seus modos de vida e práticasancestrais. A exploração ilegal causadegradação ambiental, prejudicandoatividades econômicas tradicionais e levandoà perda de recursos naturais essenciais,aumentando a vulnerabilidade à pobreza.Além disso, resulta na desestruturaçãofamiliar devido à migração, aumento doconsumo de álcool e drogas e ameaça àidentidade cultural. A atividade ilegal tambémestá associada ao tráfico de drogas, usando asrotas estabelecidas pelos garimpeiros para otransporte ilegal de entorpecentes.
3.6 Impactos socioambientaisNos últimos anos, houve relatoscrescentes de atividades ilegais, comogarimpo de ouro e exploração de minério,causando impactos ambientais devastadores econflitos sociais nas comunidades indígenasafetadas.As comunidades indígenas muitasvezes enfrentam deslocamento forçado devidoà pressão da mineração ilegal, além deconflitos violentos com garimpeiros eempresas que buscam acessar seus territórios.Essa violência muitas vezes resulta emmortes, ferimentos e traumas psicológicos nascomunidades afetadas.

Os garimpeiros invadem as terras dospovos indígenas, destruindoecossistemas preciosos, contaminandorios e envenenando a vida selvagem.Para os povos indígenas, o garimpoilegal não é apenas uma questão deperda material, mas uma violação

profunda de sua conexão espiritualcom a terra. (GRISHAM,2020)

A exploração ilegal de recursosminerais em terras indígenas resulta nadegradação de ecossistemas vitais e na perdade recursos naturais essenciais para ascomunidades, como áreas de caça, pesca ecoleta de alimentos, aumentando ainsegurança alimentar e prejudicando práticastradicionais de subsistência.
Além disso, o uso de mercúrio naextração de minérios, como o ouro, geragraves impactos ambientais e para a saúdehumana. A liberação de mercúrio no meioambiente contamina o solo, cursos d'água eseres vivos, representando riscos à saúde daspopulações locais e à biodiversidade. Essesdanos têm repercussões sociais e culturaissignificativas para as comunidades indígenase outros habitantes da região.

O Instituto de pesquisa e formaçãoindígena afirma que a exposição aomercúrio durante o processo de pode levarà intoxicação por mercúrio, que podecausar uma série de problemas de saúde,incluindo danos neurológicos, distúrbiosdo sistema nervoso central, problemas dedesenvolvimento em crianças, danos aosrins e ao fígado, problemas de visão eaudição, pode ter efeitos adversos na saúdereprodutiva, incluindo infertilidade,abortos espontâneos, malformaçõescongênitas e complicações durante agravidez e o parto. (IEPE, 2021)

O mercúrio liberado durante ogarimpo contamina os rios e lagos, onde éabsorvido pelos peixes e outros organismosaquáticos. As comunidades indígenas quedependem desses recursos alimentares podemestar em risco de exposição ao mercúrio pormeio da ingestão de peixes contaminados, oque pode levar a sérios problemas de saúde.Sendo liberado durante o processo demineração pode contaminar o solo, os
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sedimentos e a água, afetando a vida aquática,a biodiversidade e os ecossistemas locais. Onúmero de árvores abatidas pode chegar apelo menos 71,4 milhões. Um hectarecorresponde mais ou menos a um campo defutebol.
O Instituto Socio Ambiental trouxe dadosalarmantes que totaliza 10,8 mil hectaresdegradados pelo garimpo estão em TerrasIndígenas, o que representa 8,7% da áreadegradada pelo garimpo na AmazôniaLegal, segundo o MapBiomas. As TerrasIndígenas mais afetadas são: Kayapó (PA,7.988,9 hectares), Mundurucu (PA,1.765,2 hectares), Yanomami (AM-RR,550,6 hectares), Sawré Muybu (PA, 213hectares) e Sararé (MT, 135,7 hectares).
Nos anos de 2020 e 2021, o garimpo ilegalavançou 46% na Terra IndígenaYanomami (RR-AM). Entre 2019 e 2020,já havia sido registrado um salto de 30%.De 2016 a 2020, o garimpo cresceu nadamenos que 3.350% na área.
No mês de dezembro de 2021, mais de 3,2mil hectares já haviam sido devastadospela atividade no território.
Em 2022, 39% da área garimpada noBrasil estava dentro de Terras Indígenasou de Unidades de Conservação. NasTerras Indígenas,15,7 mil hectares foramocupados pelos garimpeiros em 2022.
A área de exploração ilegal na TerraIndígena Yanomami cresceu 7% e atingiu5.432 hectares em 2023. O dado foidivulgado nesta 6ª feira 26 de janeiro de2024 em relatóriodo ISA e da HutukaraAssociação Yanomami. (ISA,2023).

O governo brasileiro tem o desafio deenfrentar essa questão, garantindo a proteçãodos direitos dos povos indígenas e apreservação ambiental em conformidade coma legislação nacional e os tratadosinternacionais.A extração ilegal de minérios em terrasindígenas no Brasil é uma séria ameaçaambiental, com o desmatamento sendo umadas principais consequências dessa atividade.Os invasores frequentemente destroem

extensas áreas de floresta para abrir caminhopara as operações de mineração, causandopoluição do solo, da água e do ar devido aouso de produtos químicos tóxicos comomercúrio e cianeto. Esse desmatamento ocorreem áreas protegidas e terras indígenas,exacerbando os impactos ambientais eameaçando a subsistência das comunidadeslocais, incluindo povos indígenas epopulações tradicionais. A remoção dacobertura vegetal também resulta na perda desolo fértil e na exposição à erosão,aumentando os riscos de degradação do soloe de cursos d'água.
Segundo o Instituto nacional de pesquisasespaciais, em 2021, o número registradoaumentou 787%, cerca de 114,26 km² --787%. Houve queda em 2022, tambémsob Bolsonaro, quando 62,1 km² foramdetectados como área de mineração ilegal.
Os dados são fornecidos por meio dealertas pelo Deter (Sistema de Detecçãode Desmatamento em Tempo Real), queproduz sinais diários de alteração nacobertura florestal para áreas maiores que3 hectares (0,03 km²) – tanto para áreastotalmente desmatadas como para aquelasem processo de degradação florestal (alémde mineração, ele detecta exploração demadeira e queimadas, por exemplo).(INPE,2023)

A extração ilegal de minérios emterras indígenas no Brasil causa uma série deimpactos ambientais, incluindo a degradaçãodo solo, perda de biodiversidade econtaminação por produtos químicos tóxicos.O desmatamento resultante expõe o solo àerosão e diminui sua fertilidade, prejudicandoas comunidades locais que dependem dosrecursos naturais.Além disso, o tráfego pesado demáquinas compacta o solo, aumentando orisco de enchentes e deslizamentos de terra.O uso de substâncias químicas como mercúriocontamina o solo e as fontes de água
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próximas, representando uma ameaça à saúdehumana e à biodiversidade local. Essesimpactos têm consequências devastadoras alongo prazo para o equilíbrio ecológico daregião e para as comunidades locais.Resulta no assoreamento de rios ecorpos d'água devido ao despejo desedimentos e resíduos de mineração. Issopode afetar negativamente a fauna e a floraaquáticas, além de causar impactos naqualidade da água e na disponibilidade derecursos hídricos para as comunidades locais.(IEPÉ, 2021)O dinheiro proveniente do garimpoilegal muitas vezes não contribui para odesenvolvimento sustentável dascomunidades locais, mas sim para aperpetuação da pobreza e da desigualdade.
3.7 Sanções na esfera penalA aplicação de sanções penaisdesempenha um papel crucial na dissuasão epunição dos responsáveis pela extração ilegalde recursos minerais em terras indígenas noBrasil. A Lei nº 8.176/91, conhecida comoLei dos crimes contra a ordem econômica,trata das modalidades de usurpação, incluindoa exploração ilícita de recursos naturaispertencentes à União. Para realizar atividadesde exploração de minério em terras sobdomínio da União, é necessária autorização eprocedimentos legais específicos.Por conseguinte, a Lei nº 9.605/98,conhecida como Lei de Crimes Ambientais,estabelece sanções para condutas lesivas aoecossistema, incluindo penas restritivas dedireito e penas privativas de liberdade. Aspenas restritivas de direito envolvemprestação de serviços à comunidade,interdição de direitos, entre outras, enquantoas penas privativas de liberdade variam dedetenção a reclusão, dependendo da gravidadedo crime. A aplicação das penas considera a

gravidade do delito, os antecedentes doinfrator e as circunstâncias do caso.
Art. 40. Causar dano direto ou indiretoàs Unidades de Conservação e às áreasde que trata oart. 27 do Decreto nº99.274, de 6 de junho de 1990,independentemente de sua localização:Pena - reclusão, de um a cinco anos.Desmatar, explorar economicamente oudegradar floresta, plantada ou nativa, emterras de domínio público ou devolutas,sem autorização do órgãocompetente:(Incluído pela Lei nº 11.284,de 2006)Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro)anos e multa.(Incluído pela Lei nº11.284, de 2006)§ 1oNão é crime a conduta praticadaquando necessária à subsistênciaimediata pessoal do agente ou de suafamília.(Incluído pela Lei nº 11.284, de2006)§ 2oSe a área explorada for superior a1.000 há (mil hectares), a pena seráaumentada de 1 (um) ano por milhar dehectare.Art. 52. Penetrar em Unidades deConservação conduzindo substâncias ouinstrumentos próprios para caça ou paraexploração de produtos ou subprodutosflorestais, sem licença da autoridadecompetente:Pena - detenção, de seis meses a um ano,e multa.Art. 54. Causar poluição de qualquernatureza em níveis tais que resultem oupossam resultar em danos à saúdehumana, ou que provoquem amortandade de animais ou a destruiçãosignificativa da flora:Pena - reclusão, de um a quatro anos, emulta.§ 1º Se o crime é culposo:Pena - detenção, de seis meses a um ano,e multa.§ 2º Se o crime:I - tornar uma área, urbana ou rural,imprópria para a ocupação humana;II - causar poluição atmosférica queprovoque a retirada, ainda quemomentânea, dos habitantes das áreasafetadas, ou que cause danos diretos àsaúde da população;III - causar poluição hídrica que tornenecessária a interrupção doabastecimento público de água de umacomunidade;IV - dificultar ou impedir o uso públicodas praias;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D99274.htm#art27
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos/D99274.htm#art27
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11284.htm#art82
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11284.htm#art82
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11284.htm#art82
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11284.htm#art82
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11284.htm#art82
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2006/Lei/L11284.htm#art82
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V - ocorrer por lançamento de resíduossólidos, líquidos ou gasosos, ou detritos,óleos ou substâncias oleosas, emdesacordo com as exigênciasestabelecidas em leis ou regulamentos:Pena - reclusão, de um a cinco anos.§ 3º Incorre nas mesmas penas previstasno parágrafo anterior quem deixar deadotar, quando assim o exigir aautoridade competente, medidas deprecaução em caso de risco de danoambiental grave ou irreversível.

A eficácia das sanções penais emcrimes ambientais depende da fiscalização eaplicação efetiva da lei, o que requerinvestimentos em capacitação de agentesambientais e fortalecimento dos órgãos decontrole e fiscalização. As sanções têm opapel de dissuadir infratores e garantir aresponsabilização pelos danos ambientais,promovendo justiça e reparação às vítimas eao meio ambiente. Além disso, servem comoinstrumento de conscientização e educaçãoambiental, destacando as consequênciaslegais e ambientais das condutas lesivas.No entanto, a eficácia das sançõespode ser limitada por dificuldades naidentificação e investigação dos infratores,falta de estrutura e recursos dos órgãosresponsáveis, e pela corrupção. A aplicaçãoefetiva das sanções requer enfrentar essesdesafios e garantir que a proteção ambientalseja uma prioridade, combatendo aimpunidade e promovendo a preservação domeio ambiente.A identificação e a coleta de provasem casos de crimes ambientais podem serdesafiadoras, especialmente em áreas remotasou de difícil acesso. Além disso, a falta decolaboração de testemunhas e a destruição deevidências podem dificultar aresponsabilização dos infratores. (UNIVALI,2012) Os demais crimes são cometidoscontra a comunidade indígena local, que sofre

a consequência da atividade ilegal na pele. Aresponsabilização dos infratores e a proteçãodos direitos das comunidades indígenasexigem uma atuação firme por parte dasautoridades competentes e o fortalecimentodas políticas de proteção e fiscalização dasterras indígenas.Os crimes cometidos contracomunidades indígenas devido à atividadeilegal requerem uma resposta eficaz dasautoridades para garantir a responsabilizaçãodos infratores e a proteção dos direitos dascomunidades afetadas. Homicídios, lesõescorporais, ameaças graves, danos aopatrimônio cultural e exploração sexual sãoviolações graves dos direitos humanos e dospovos indígenas, além de constituírem crimesambientais e sociais.Logo, para lidar com essa situação, éessencial uma atuação firme das autoridadescompetentes, aliada ao fortalecimento daspolíticas de proteção e fiscalização das terrasindígenas, visando assegurar a segurança e aintegridade das comunidades indígenas e ocumprimento da lei.
4. Considerações FinaisO estudo conclui que a exploraçãoilegal de recursos minerais em terrasindígenas demarcadas é um problema degrande magnitude, com consequênciassignificativas para o meio ambiente e ascomunidades indígenas afetadas. A pesquisaressalta a importância da adoção de umaabordagem integrada e multidisciplinar paraenfrentar esse desafio, considerando aspectoslegais, ambientais, sociais, econômicos eculturais.Destaca-se que o processo dedemarcação de terras indígenas no Brasil écomplexo e enfrenta desafios históricos esociais, o que pode dificultar a comprovaçãoda posse territorial pelos povos indígenas.
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Portanto, é fundamental adotar umaabordagem sensível e inclusiva, que respeiteos direitos territoriais indígenas.A legislação brasileira sobre terrasindígenas e recursos minerais é abrangente,mas a realidade enfrentada pelas comunidadesindígenas é de crescente pressão e violação deseus direitos territoriais. Urge uma respostaeficaz por parte do governo brasileiro paraenfrentar essa questão, fortalecendo afiscalização e aplicando medidas efetivas parapunir os responsáveis.As sanções penais desempenham umpapel crucial na dissuasão e punição dosresponsáveis pela exploração ilegal derecursos minerais em terras indígenas noBrasil. No entanto, a eficácia das sançõesenfrenta desafios, como a falta de fiscalizaçãoadequada e recursos limitados.Para enfrentar esses desafios, énecessário adotar uma abordagemmultifacetada que envolva medidas legais,operacionais e de conscientização. Isso incluio aumento dos recursos humanos,tecnológicos e financeiros dos órgãosresponsáveis pela fiscalização, o uso detecnologias de monitoramento por satélite egeorreferenciamento, o estabelecimento deparcerias com as comunidades indígenas e oreforço das penalidades para o garimpo ilegal.Em suma, a pesquisa destaca a importânciada proteção das terras indígenas e dapreservação ambiental, bem como daresponsabilização dos infratores, para garantirjustiça ambiental e social.
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